
PARECER Nº 4240, DE 2008 

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE A MOÇÃO Nº 53, DE 2008

De iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito da Remuneração dos Serviços Médico-Hospitalares, a Moção n. 53, de 2008, apela para os Srs. Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços no sentido de, durante o processo de reforma tributária, adotarem fonte específica para o financiamento da saúde.  

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 98ª à 102ª Sessões Ordinárias (de 08 a 14/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência, foi a proposição remetida ao exame desta Comissão de Saúde e Higiene para que esta se pronuncie sobre a matéria quanto ao mérito.

Como dissemos, é objeto da presente manifestação da proposição apresentada pela CPI da Remuneração dos Serviços Médico-Hospitalares o apelo para que os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo da União adotem as medidas necessárias à aprovação de Emenda Constitucional que tenha por fim a instituição de fonte exclusiva de financiamento para a Saúde Pública.

Como é sabido, apesar dos progressos suscitados pela introdução do Sistema Único de Saúde – SUS, a qualidade dos serviços médico-hospitalares prestados pelo Poder Público tem se ressentido da constante insuficiência de verbas orçamentárias.

Muito embora tenha sido aprovada reforma constitucional introduzindo limites mínimos de despesas em saúde pública nos três níveis da Federação, é quase unânime a opinião de que a medida não foi suficiente para produzir a melhoria de que necessitamos para que o Poder Público possa oferecer serviços de qualidade condigna. 

De fato, a relativa demora do Legislativo Federal em definir despesas de saúde para os efeitos previstos pela Emenda Constitucional n. 29, de 2000, acrescida da utilização de critérios excessivamente abrangentes por parte dos três níveis do governo, reduziu de forma substancial o alcance da emenda mencionada. 

Além disso, é sabido que, sempre que tais limites mínimos são introduzidos, ao invés do que se pretendia originalmente, eles terminam funcionando menos como piso do que como teto das despesas de cada ente federativo. 

Existindo uma contribuição social específica para o financiamento do SUS, não haveria ganho algum por parte dos governantes na adoção de tais critérios, já que – de um modo ou de outro – os recursos por ela produzidos haveriam de ser, necessariamente, aplicados na provisão dos serviços médico-hospitalares. Aliás, poder-se-ia até mesmo constituir fundo específico para o setor, de modo a reverter em seu benefício a importância correspondente a eventual excedente de arrecadação, já que tais receitas não-previstas na peça orçamentária têm sido comuns nos três níveis de governo nos últimos anos. 

Por fim, é preciso considerar que o Brasil ainda está longe de apresentar um nível apropriado de gasto público quando se trata da Saúde Pública. Basta dizer que o gasto total, público e privado, com saúde no Brasil em 2005 é estimado em R$157 bilhões, o que equivale a 849 reais por habitante ao ano ou 339 dólares. Este valor convertido pelo poder de compra, em dólares internacionais, resultaria em cerca de 600 dólares por habitante ao ano.

Se compararmos o Brasil a outros países, por volta do ano de 2002 (WHR-2005), usando o poder de compra do mesmo dólar internacional, teríamos os seguintes resultados quanto ao gasto anual com saúde: Estados Unidos, US$5.274 por habitante;  Uruguai, Argentina e Hungria, cerca de US$1000 por habitante; Portugal, Espanha, Grécia e Israel, cerca de US$1700 por habitante; Finlândia, Inglaterra, Itália, Japão e Áustria, cerca de US$2000 por habitante; Suécia, Bélgica, Holanda, Dinamarca e Austrália: cerca de US$2500 por habitante; França, Alemanha e Canadá: cerca de US$2800 por habitante; Noruega, US$3409 por habitante; Suíça, US$3446 e, finalmente, Mônaco, US$4258 (Carvalho, Gilson - O financiamento da saúde no Brasil nas fímbrias de 2006 -  http://www.gices-sc.org/FINANCIAMENTOFIMBRIAS2006.doc). Além disso, é lembrar, com a necessária ênfase, que, comparado a maioria das nações citadas neste parágrafo, a participação do gasto público e muito baixa em termos proporcionais. 
Não resta dúvida, portanto, que se faz necessário um aumento importante das verbas reservadas à provisão dos serviços de saúde. Aumento que só produzirá os efeitos esperados se for previsível e sustentável, pois muitos dos investimentos do setor de saúde são de longa maturação, exigindo, portanto, uma certa regularidade na dotação orçamentária.

Nestes termos, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção n. 53, de 2008.

a) Celso Giglio - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 16-12-2008

a) Adriano Diogo - Presidente

Analice Fernandes – João Barbosa – Celso Giglio – Marcos Martins – Adriano Diogo
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